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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
ATA DA 20ª SESSÃO DE JULGAMENTO, VIRTUAL, REALIZADA NO PERÍODO
DE 17 A 21 DE MAIO DE 2021
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Gen Ex LUIS CARLOS GOMES MATTOS

Presentes  os  Ministros  José  Coêlho  Ferreira,  Maria  Elizabeth  Guimarães
Teixeira Rocha, Artur Vidigal de Oliveira, Lúcio Mário de Barros Góes, José
Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco
Antônio de Farias, Péricles Aurélio Lima de Queiroz, Carlos Vuyk de Aquino,
Leonardo Puntel, Celso Luiz Nazareth e Carlos Augusto Amaral Oliveira.

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30 do dia 17 de maio (segunda-feira) e não havendo
impugnação foi aprovada a Ata da Sessão anterior.
 

 MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS
 
Na  oportunidade,  o  Ministro  CARLOS  AUGUSTO  AMARAL  OLIVEIRA  fez
referência  ao  Dia  da  Arma de Cavalaria,  comemorado em 10 de maio  e  à
efeméride do Dia Nacional da Defensoria Pública, celebrada em 19 de maio,
registrando as seguintes homenagens:
 

 10 MAIO - Dia da Arma de Cavalaria

Comemora-se  hoje,  10  de  maio,  o  Dia  da  Arma  de  Cavalaria  do  Exército
Brasileiro.
Desde a aurora dos conflitos armados, a humanidade empenha-se na busca pela
superioridade  no  campo  de  batalha.  Assim,  logo  cedo,  percebeu-se  que
plataformas móveis, associadas a animais de maior porte, configuravam-se como
vantagens decisivas em termos de mobilidade e poder de choque. Ao longo das
eras, o animal que melhor encarnou essa forma de combater foi o cavalo e não é
por acaso que a figura do cavaleiro é uma das mais importantes da história
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militar, tornando-se símbolo de nobreza e sendo essencial para a vitória durante
séculos a fio.
As raízes da Cavalaria no Brasil  remontam ao surgimento do Regimento de
Dragões Auxiliares, em Pernambuco, após a guerra contra os holandeses no
século XVII. Algumas décadas antes da transferência da corte portuguesa para a
colônia, ocorrida em 1808, criou-se o Regimento de Dragões no Rio de Janeiro
com o objetivo de preservar a ordem e garantir o cumprimento das leis. Após a
Independência, a Cavalaria Imperial, Alcunhada de "Arma de Heróis", produziu
líderes de indiscutível valor, sintetizados na figura genial e corajosa do digno
patrono da Arma: Marechal Manuel Luís Osório, o Marquês de Herval.
Em justa homenagem, comemora-se o dia da Arma de Cavalaria em 10 de maio,
data de nascimento de Osório. O "Legendário", com apenas 14 anos, alistou-se
como voluntário  no Regimento de Cavalaria  da Legião de São Paulo e  seu
batismo de fogo ocorreu durante a Guerra da Independência do Brasil,  em
combate contra a cavalaria portuguesa. Lutou na Guerra da Cisplatina em 1825,
destacando-se no combate junto ao arroio de Sarandi por ter rompido o cerco
inimigo de forma espetacular e audaz. Atuou, ainda, na Guerra dos Farrapos
desde o seu início em 1835.
Intitulado "A Lança do Império", consagrou-se na Guerra da Tríplice Aliança
(1865-1970). Sobressaiu-se, particularmente, nas batalhas de Passo da Pátria
(1866) - sendo o primeiro soldado em solo paraguaio - e Tuiuti (1866) - maior
embate campal  da América do Sul.  Também combateu em Humaitá  e  Avaí
(1868) - quando, atingido no rosto, envolve-se em um poncho e percorre as
linhas a galope, bradando: "Carreguem, camaradas! Acabem com este resto!".
O inexorável desenvolvimento bélico, com os adventos da metralhadora (1893) e
do carro blindado (1916), substituiu o cavalo por este meio de combate. Na
evolução de um passado heroico aos dias atuais, tecnologias e equipamentos
modernos aperfeiçoam e intensificam as características da Arma de Cavalaria,
possibilitando multiplicar a mobilidade, o poder de choque, a potência de fogo, a
proteção blindada e a capacidade de empregar comunicações amplas e flexíveis.
Atuando em largas frentes, reconhecendo, informando, provendo a segurança e
realizando manobras ofensivas, envolvendo e perseguindo o inimigo, a Cavalaria
impõe-se  no início  das  operações,  à  frente  da Força Terrestre.  Este  papel,
decisivo no combate, revela-se fundamental em operações ofensivas, defensivas,
de segurança e de reconhecimento.
A  crescente  e  dinâmica  complexidade  dos  conflitos  modernos,  travados  em
campos  de  batalha  tridimensionais,  reais  e  virtuais,  que  privilegiam a  alta
tecnologia e a integração dos variados sistemas operacionais, impõe às forças
combatentes inéditos desafios no que concerne aos equipamentos utilizados e às
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capacitações dos combatentes engajados.
A "Arma Ligeira", modernizada em conceitos doutrinários, em sistemas bélicos e
na formação dos combatentes, nunca renegou o "nobre amigo", essencial ao
desenvolvimento dos atributos inerentes ao cavalariano, quais sejam o espírito
de cumprimento de missão, a camaradagem, a audácia, a iniciativa e a lealdade,
valores que constituem a sua própria essência.
Assim, o Superior Tribunal Militar rende sua homenagem à Cavalaria Brasileira,
quer Hipomóvel,  Mecanizada ou Blindada,  aqui  muito bem representada na
pessoa  do  cavalariano  Exmo.  Sr.  Ministro  General  de  Exército  Benzi,  pelo
passado de glórias e pelo fiel compromisso com o futuro do Brasil, impelido pelo
mesmo  espírito  cavaleiro  do  "Bravo  dos  Bravos",  com  tudo  o  que  ele
compreende de decisão, lealdade e nobreza de atitudes.
"Cavalaria, Cavalaria, Tu és na guerra a nossa estrela guia."
 

 19 MAIO - Dia Nacional da Defensoria Pública

Comemora-se hoje, 19 de maio, o Dia Nacional da Defensoria Pública. Esta data
homenageia todos os profissionais do Direito que se dedicam a proporcionar o
direito fundamental dos cidadãos à justiça.
Os  defensores  públicos,  entre  outras  atribuições  e  contribuições  jurídicas,
garantem a defesa dos cidadãos que não possuem recursos financeiros para
custear os serviços de um advogado.
Especificamente junto à Justiça Militar da União, o papel da defensoria pública é
fundamental não somente para a garantia dos direitos de seus assistidos, como
também para a preservação do mais importante bem jurídico tutelado por esta
justiça  especializada,  a  hierarquia  e  a  disciplina,  base  da  estruturação  das
Forças Armadas.
O trabalho é complexo, mas é notável o elevado padrão de preparo profissional e
esmero na condução de suas atribuições por parte desses profissionais que
muito nos orgulham e despertam o respeito e a admiração de todos os que com
eles interagem.
A escolha desta data, oficializada pela Lei nº 10.444, de 9 de maio de 2002, é
uma homenagem ao falecimento do Santo Ivo (Ivo Hélory de Kermartín), em 19
de maio de 1303, na França. Doutor em teologia, direito, letras e filosofia, Santo
Ivo é considerado o patrono dos advogados e conhecido como o defensor dos
pobres, órfãos e viúvas. De acordo com os relatos históricos, durante a sua vida,
Santo Ivo atuou como defensor dos menos afortunados contra as pessoas mais
poderosas.
Dessa forma, o Superior Tribunal Militar registra a sua justa homenagem aos
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Defensores e às Defensoras Públicas, de hoje e de ontem, pelo trabalho altruísta
e abnegado que desempenham, registrando, por intermédio do Exmo. Sr. Doutor
Afonso Carlos Roberto do Prado, nossos cumprimentos a todos os defensores
públicos da União que atuam neste Superior Tribunal Militar e na 1ª Instância
da Justiça Militar da União, pelo belo trabalho que desenvolvem.
 

 JULGAMENTOS
 
HABEAS CORPUS Nº 7000269-92.2021.7.00.0000. RELATOR: MINISTRO
CARLOS  AUGUSTO  AMARAL  OLIVEIRA.    PACIENTE:  ALAN  MARQUES
ALMEIDA.  ADVOGADOS:  CAIO  EDUARDO  DE  SOUSA  MOREIRA  (OAB:
DF28403) e CELSO LUIZ BRAGA DE LEMOS (OAB: DF17338).   IMPETRADO:
JUIZ FEDERAL DA JUSTIÇA MILITAR DA 1ª AUDITORIA DA 11ª CJM - JUSTIÇA
MILITAR DA UNIÃO - BRASÍLIA.

O  Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,    por  unanimidade,  não
conheceu do presente   writ, na parte em que trata da competência da
Justiça Militar da União, sob pena de esta Corte incorrer em supressão de
instância. Em seguida,   no mérito,   por unanimidade, conheceu do 
 writ, mas denegou a ordem, por falta de amparo legal, nos termos do voto
do Relator Ministro CARLOS AUGUSTO AMARAL OLIVEIRA. 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 7000005-75.2021.7.00.0000. RELATOR:
MINISTRO LEONARDO PUNTEL.    IMPETRANTE:  MINISTÉRIO PÚBLICO
MILITAR.   IM  PETRADO: JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA JUSTIÇA MILITAR
DA  2ª  AUDITORIA  DA  3ª  CJM  -  JUSTIÇA  MILITAR  DA  UNIÃO  -
BAGÉ.  INTERESSADO:  JOSÉ  MATHEUS RODRIGUES PIRES.  DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO.

O Plenário do Superior Tribunal Militar, por unanimidade, não conheceu
da preliminar defensiva, de não conhecimento do Mandado de Segurança.
No mérito, por unanimidade, denegou a segurança, por falta de amparo
legal, nos termos do voto do Relator Ministro LEONARDO PUNTEL.

 
R E P R E S E N T A Ç Ã O  P /  D E C L A R A Ç Ã O  D E
I N D I G N I D A D E / I N C O M P A T I B I L I D A D E  N º
7000461-59.2020.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO  ODILSON  SAMPAIO
BENZI.  REVISORA:  MINISTRA  MARIA  ELIZABETH  GUIMARÃES  TEIXEIRA
ROCHA.    REPRESENTANTE :  MINISTÉRIO  PÚBLICO  MILITAR.  
 REPRESENTADO: MARCONI FRANCISCO GADELHA MACIEL. DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO.

O Plenário do Superior Tribunal  Militar,  por unanimidade,  rejeitou a

https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/externo_controlador.php?acao=valida_documento_consultar
https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/externo_controlador.php?acao=valida_documento_consultar


 Centenário das Circunscrições da Justiça Militar da União (1920 - 2020)
Documento assinado eletronicamente por Cleusa de Fatima Alves Dias Tavares Santos, Matricula  811,
em 25/05/2021 15:58:43.
Para confirmar a validade deste documento, acesse: https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/ e digite o
Codigo Verificador 173c4ee44ac.

Documento assinado eletronicamente por LUIS CARLOS GOMES MATTOS - MINISTRO DO STM, Matricula 
8829, em 25/05/2021 16:13:23.
Para confirmar a validade deste documento, acesse: https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/ e digite o
Codigo Verificador 17309115375.

preliminar  arguida  pela  Defesa,  de  extinção  da  Representação  de
Indignidade para o  Oficialato,  sem julgamento do mérito,  por  falta  de
amparo  legal.  No  mérito,  por  unanimidade,  o  Tribunal  julgou
procedente a Representação formulada pela Procuradoria-Geral da Justiça
Militar,  para  declarar  o  Tenente-Coronel  Ex  MARCONI  FRANCISCO
GADELHA MACIEL indigno do oficialato, e, em consequência, decretou a
perda do posto e da patente, na forma do art. 142, § 3º, incisos VI e VII, da
Constituição Federal, c/c o art. 120, inciso I, da Lei nº 6.880/80 e art. 116 e
seguintes do RISTM. Por fim, determinou a expedição de ofício ao egrégio
Tribunal Superior Eleitoral, considerando o disposto no art. 14, § 9º, da
Constituição Federal de 1988 c/c o art. 1º, inciso I, alíneas "e", item 1, e
"f",  da  Lei  Complementar  nº  64/1990,  nos  termos  do  voto  do  Relator
Ministro  ODILSON  SAMPAIO  BENZI.  A  Ministra  MARIA  ELIZABETH
GUIMARÃES  TEIXEIRA  ROCHA  (Revisora)  fará  declaração  de  voto.
Declarou-se impedido o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ,
na forma do art. 149 do RISTM.

 
R E C U R S O  E M  S E N T I D O  E S T R I T O  N º
7000119-14.2021.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO  ODILSON  SAMPAIO
BENZI.    RECORRENTE:  LUCAS  DA  SILVA  DOS SANTOS.  DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO.   RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR.

O  Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,    por  unanimidade,  negou
provimento ao Recurso Inominado interposto pela defesa, devido à falta de
amparo legal, para declarar   in casu a competência da Justiça Castrense
e,  por conseguinte,  manter   in totum  a  Decisão recorrida,  por seus
próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do voto do Relator Ministro
ODILSON SAMPAIO BENZI. 

 
APELAÇÃO Nº  7000214-44.2021.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO  JOSÉ
COÊLHO FERREIRA. REVISOR: MINISTRO LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. 
 APELANTE: CAIO AUGUSTO DA SILVA CAVALCANTI. DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO.   APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR.

O Plenário do Superior Tribunal Militar,   por unanimidade, conheceu e, 
 por maioria,  negou provimento  ao  Apelo  defensivo,  para  manter  na
íntegra a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos,
nos termos do voto do Revisor Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES.
Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Relator) e MARIA ELIZABETH
GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA davam provimento  ao  apelo  defensivo
para  reformar  a  Sentença  e  absolver  CAIO  AUGUSTO  DA  SILVA
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CAVALCANTI,  ex-Sd  Ex,  do  crime previsto  no  art.  290  do  CPM,  com
fundamento  no  art.  439,  alínea  "e",  do  CPPM.  Relator  para  Acórdão
Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES (Revisor).  O Ministro JOSÉ
COÊLHO FERREIRA (Relator) fará voto vencido.

 
EMBARGOS  INFRINGENTES  E  DE  NULIDADE  Nº  7000095-
83.2021.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO  CARLOS  AUGUSTO  AMARAL
OLIVEIRA. REVISORA: MINISTRA MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA
ROCHA.    EMBARGANTE :  DEBORAH  CRISTINA  FERNANDES
SIQUEIRA.  ADVOGADO: ALFONSO MARTINEZ GALIANO (OAB:  DF11782).  
 EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR.

O Plenário do Superior Tribunal Militar,   por unanimidade, conheceu e,  
por  maioria,  rejeitou  os  Embargos  Infringentes  opostos  pela  Defesa
Constituída da ex-3º Sgt Ex DEBORAH CRISTINA FERNANDES SIQUEIRA,
para manter  inalterado o Acórdão proferido nos autos do Recurso em
Sentido Estrito 7000709-25.2020.7.00.000, por seus próprios e jurídicos
fundamentos, nos termos do voto do Relator Ministro CARLOS AUGUSTO
AMARAL  OLIVEIRA.  Os  Ministros  MARIA  ELIZABETH  GUIMARÃES
TEIXEIRA ROCHA (Revisora), JOSÉ COÊLHO FERREIRA, LÚCIO MÁRIO
DE  BARROS  GÓES,  JOSÉ  BARROSO  FILHO  e  FRANCISCO  JOSELI
PARENTE CAMELO conheciam e acolhiam os Embargos Infringentes e de
Nulidade opostos por DEBORAH CRISTINA FERNANDES SIQUEIRA, para
reformar  o  Acórdão  vergastado  e  fazer  prevalecer  a  Decisão  do  Juiz
Federal  Substituto da Justiça Militar da 2ª Auditoria da 11ª CJM, que
rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor da embargante, como incursa
no  art.  240,  §  6º,  inciso  I,  do  CPM.  A  Ministra  MARIA  ELIZABETH
GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará voto vencido.

 
APELAÇÃO Nº 7000057-71.2021.7.00.0000. RELATOR: MINISTRO CARLOS
VUYK  DE  AQUINO.  REVISOR:  MINISTRO  JOSÉ  COÊLHO  FERREIRA.  
 APELANTE:  WESLEY  ROBERTO  TEIXEIRA  DA  ROCHA.  DEFENSORIA
PÚBLICA  DA  UNIÃO.    APELADO:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  MILITAR.

O  Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,    por  unanimidade,  deu
provimento  parcial  ao  Apelo  defensivo  para,  mantendo  a  Sentença
condenatória, excluir das condições estabelecidas para o cumprimento do 
 sursis previstas no artigo 626 do Código de Processo Penal Militar, a
descrita na alínea "a" do citado dispositivo, nos termos do voto do Relator
Ministro CARLOS VUYK DE AQUINO.

 
APELAÇÃO  Nº  7000664-21.2020.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO

https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/externo_controlador.php?acao=valida_documento_consultar
https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/externo_controlador.php?acao=valida_documento_consultar


 Centenário das Circunscrições da Justiça Militar da União (1920 - 2020)
Documento assinado eletronicamente por Cleusa de Fatima Alves Dias Tavares Santos, Matricula  811,
em 25/05/2021 15:58:43.
Para confirmar a validade deste documento, acesse: https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/ e digite o
Codigo Verificador 173c4ee44ac.

Documento assinado eletronicamente por LUIS CARLOS GOMES MATTOS - MINISTRO DO STM, Matricula 
8829, em 25/05/2021 16:13:23.
Para confirmar a validade deste documento, acesse: https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/ e digite o
Codigo Verificador 17309115375.

ODILSON  SAMPAIO  BENZI.  REVISORA:  MINISTRA  MARIA  ELIZABETH
GUIMARÃES  TEIXEIRA  ROCHA.    APELANTES:   MINISTÉRIO  PÚBLICO
MILITAR,  VITOR LUCAS PIMENTEL  RODRIGUES e  RENAN SANTOS DOS
SANTOS.    APELADOS:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  MILITAR,  VITOR  LUCAS
PIMENTEL  RODRIGUES  e  RENAN  SANTOS  DOS  SANTOS.  DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO.

O Plenário do Superior Tribunal Militar,   por unanimidade, conheceu e
negou provimento  ao  Apelo  da  Defesa  e,    por maioria,  deu parcial
provimento ao recurso ministerial, para condenar o ex-Sd RENAN SANTOS
DOS SANTOS, como incurso no art. 240, §§ 4º e 6º, inciso IV, do CPM, à
pena de 2 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão, e condenar o ex-Sd
VITOR LUCAS PIMENTEL RODRIGUES, como incurso no art. 240, §§ 4º e
6º, inciso IV, c/c o art. 70, inciso II, letra "l", todos do CPM, à pena de 3
(três) anos e 3 (três) meses de reclusão. Por fim, deixou de conceder aos
dois sentenciados o benefício do   sursis,  por falta de amparo legal e
reconheceu o regime inicial aberto para o cumprimento de pena e o direito
de  recorrer  em  liberdade,  nos  termos  do  voto  do  Relator  Ministro
ODILSON  SAMPAIO  BENZI.  Os  Ministros  MARIA  ELIZABETH
GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora), JOSÉ COÊLHO FERREIRA e
LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES conheciam e negavam provimento ao
Apelo ministerial e mantinham a Sentença objurgada, por seus próprios e
jurídicos  fundamentos.  A  Ministra  MARIA  ELIZABETH  GUIMARÃES
TEIXEIRA  ROCHA  (Revisora)  fará  voto  vencido.

 
APELAÇÃO  Nº  7000687-64.2020.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO
FRANCISCO  JOSELI  PARENTE  CAMELO.  REVISOR:  MINISTRO  ARTUR
VIDIGAL  DE  OLIVEIRA.    APELANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  MILITAR.  
 APELADO: MANOEL FRANCISCO FERREIRA DE LIMA SILVA. DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO. 

O  Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,    por  unanimidade,  negou
provimento  ao  Apelo  ministerial,  para  manter  na  íntegra  a  Sentença
recorrida, que absolveu o ex-Sd Ex MANOEL FRANCISCO FERREIRA DE
LIMA SILVA, com fulcro no art. 439, alínea "e", do CPPM, nos termos do
voto  do  Relator  Ministro  FRANCISCO  JOSELI  PARENTE  CAMELO.  O
Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor) fará declaração de voto.
 

EMBARGOS  INFRINGENTES  E  DE  NULIDADE  Nº  7000082-
84.2021.7.00.0000. RELATORA: MINISTRA MARIA ELIZABETH GUIMARÃES
TEIXEIRA  ROCHA.  REVISOR:  MINISTRO  FRANCISCO  JOSELI  PARENTE
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C A M E L O .  E M B A R G A N T E :  M A G D A  C R I S T I N A  B A R R I O S
MANZONI. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. EMBARGADO: MINISTÉRIO
PÚBLICO MILITAR.

O Plenário do Superior Tribunal Militar,   por unanimidade, conheceu e
rejeitou os Embargos Infringentes e de Nulidade opostos pela Defensoria
Pública da União, em favor da ré MAGDA CRISTINA BARRIOS MANZONI,
para  manter  íntegro  o  Acórdão  exarado  pelo  Plenário  desta  Corte
Castrense, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do voto
da Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA.

APELAÇÃO Nº  7000661-66.2020.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO  JOSÉ
COÊLHO  FERREIRA.  REVISOR:  MINISTRO  ODILSON  SAMPAIO  BENZI.  
 APELANTE:  JAMISON  DOUGLAS  DE  MOURA  SOARES.  DEFENSORIA
PÚBLICA  DA  UNIÃO.    APELADO:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  MILITAR.

O Plenário do Superior Tribunal Militar,   por unanimidade, conheceu e, 
 por  maioria,  negou  provimento  ao  presente  recurso,  mantendo
inalterada a Sentença   a quo, por seus próprios e jurídicos fundamentos,
nos termos do voto do Revisor Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Os
Ministros  JOSÉ  COÊLHO  FERREIRA  (Relator)  e  MARIA  ELIZABETH
GUIMARÃES  TEIXEIRA  ROCHA  davam  provimento  parcial  ao  Apelo
defensivo para, mantendo a condenação, reduzir o   quantum da pena
imposta ao ex-Cabo JAMISON DOUGLAS DE MOURA SOARES para 1 (um)
ano e 4 (quatro) meses de reclusão, como incurso no art. 290,   caput, do
CPM, concediam o benefício da suspensão condicional da pena, pelo prazo
de 2 (dois) anos, nos termos do art. 84 do CPM, observadas as condições
estabelecidas no art. 626 do CPPM, exceto a da alínea "a", designavam ao
Juízo de origem a competência para presidir a Audiência Admonitória, nos
termos do art. 611 do CPPM, e fixavam o regime prisional inicialmente
aberto para o caso de cumprimento da pena, conforme o previsto no art.
33,  §  2º,  alínea  "c",  do  Código  Penal  comum.  Relator  para  Acórdão
Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI (Revisor). O Ministro JOSÉ COÊLHO
FERREIRA (Relator) fará voto vencido.

APELAÇÃO Nº 7000032-58.2021.7.00.0000. RELATOR: MINISTRO MARCO
ANTÔNIO DE FARIAS. REVISOR: MINISTRO ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. 
 APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR.   APELADO: VALMOR BICA
MORAES. ADVOGADO: CARLOS MENEGAT FILHO (OAB: RS39869).

O Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,  por unanimidade,  conheceu
e, por maioria, deu provimento ao Recurso Ministerial para, reformando a
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Sentença  a  quo,  condenar  2º  Sgt  Ex  VALMOR BICA  MORAES como
incurso no crime previsto no art. 175, caput, à pena de 3 (três) meses de
detenção, concedendo ao Réu o benefício do sursis,  pelo prazo de 02
(dois) anos, de acordo com o previsto nos arts. 84 do CPM e 606 do CPPM,
atendidas as condições do art. 626 do CPPM, excetuada aquela prevista na
alínea "a", e designou o Juiz Federal da Justiça Militar da 1ª Auditoria da
3ª CJM para presidir a Audiência Admonitória, ex vi do art. 611 do CPPM.
Outrossim, concedeu o direito de recorrer em liberdade e fixou o regime
prisional aberto para o eventual cumprimento de pena, conforme o art. 33,
§ 2º, alínea "c", do CP comum, c/c o art. 110 da Lei nº 7.210/1984 (Lei de
Execução  Penal),  nos  termos  do  voto  do  Relator  Ministro  MARCO
ANTÔNIO  DE  FARIAS.  Os  Ministros  ARTUR  VIDIGAL  DE  OLIVEIRA
(Revisor),  JOSÉ  COÊLHO  FERREIRA  e  LÚCIO  MÁRIO  DE  BARROS
GÓES negavam provimento ao Apelo interposto pelo Ministério Público
Militar e mantinham a Sentença absolutória recorrida, por seus próprios e
jurídicos  fundamentos.  O  Ministro  ARTUR  VIDIGAL  DE  OLIVEIRA
(Revisor)  fará  voto  vencido.

EMBARGOS  INFRINGENTES  E  DE  NULIDADE  Nº  7000910-
17.2020.7.00.0000.  RELATOR:  MINISTRO  MARCO  ANTÔNIO  DE
FARIAS.  REVISOR:  MINISTRO  ARTUR  VIDIGAL  DE  OLIVEIRA.  
 EMBARGANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR.   EMBARGADO: OTÁVIO
ALEX SILVA SALES. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO.

O  Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,    por  maioria,  rejeitou  a
preliminar  suscitada  de  ofício  pela  Ministra  MARIA  ELIZABETH
GUIMARÃES  TEIXEIRA  ROCHA,  para  dar  interpretação  conforme  a
Constituição Federal ao art. 538 do CPPM, não conhecer do recurso, por
ilegitimidade e falta de interesse recursal da PGJM para a oposição dos
presentes  Embargos  de  Infringência  e  Nulidade.  Em  seguida,    por
unanimidade, preliminarmente, no tocante à imputação do crime descrito
no art. 302 do CPM, declarou, de ofício, extinta a punibilidade do Civil
OTÁVIO ALEX SILVA SALES, nos termos dos arts. 123, inciso IV; 125,
inciso VI, e § 5º,  inciso I; 129; e 133, todos do CPM, pelo advento da
prescrição da pretensão punitiva, com base na pena em abstrato.   No
mérito,   por unanimidade, conheceu e,   por maioria, deu provimento
aos Embargos Ministeriais para, reformando a Sentença   a quo, condenar
o Civil OTÁVIO ALEX SILVA SALES como incurso no crime previsto no art.
290,   caput, à pena de 1 (um) ano de reclusão. Presentes os requisitos
legalmente previstos nos arts. 84 do CPM e 606 do CPPM, concedeu o
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benefício do   sursis pelo prazo de 2 (dois) anos, atendidas as condições do
art. 626 do CPPM, excetuada aquela prevista na alínea "a", e designou a
Juíza Federal da Justiça Militar da Auditoria da 7ª CJM para presidir a
Audiência Admonitória,   ex vi do art. 611 do CPPM, concedendo-lhe o
direito de recorrer em liberdade e fixando o regime prisional aberto para o
eventual cumprimento de pena, conforme o art. 33, § 2º, alínea "c", do CP
comum, c/c o art. 110 da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), nos
termos do voto do Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. Os
Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES
TEIXEIRA ROCHA rejeitavam os Embargos opostos pelo Ministério Público
Militar  e  mantinham  irretocável  o  Acórdão  embargado.  Ao  final,  o
Tribunal,   por unanimidade, no tocante à imputação do crime descrito
no  art.  290,    caput,  do  CPM,  declarou,  de  ofício,  a  extinção  da
punibilidade do Civil OTÁVIO ALEX SILVA SALES, nos termos dos arts.
123, inciso IV; 125, inciso VI, e § 5º, inciso I; 129; e 133, todos do CPM,
pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, com base na pena em
concreto.  O  Ministro  ARTUR  VIDIGAL  DE  OLIVEIRA  (Revisor)  fará
declaração de voto. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA
ROCHA fará declaração de voto quanto à preliminar. Os Ministros LÚCIO
MÁRIO DE BARROS GÓES, JOSÉ BARROSO FILHO, ODILSON SAMPAIO
BENZI e FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO não participaram do
julgamento da preliminar de não conhecimento dos Embargos.

 
APELAÇÃO Nº 7000936-15.2020.7.00.0000. RELATOR: MINISTRO LÚCIO
MÁRIO  DE  BARROS  GÓES.  REVISORA:  MINISTRA  MARIA  ELIZABETH
GUIMARÃES  TEIXEIRA  ROCHA.    APELANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO
MILITAR.   APELADO: CAROLINE BIGAREL DE ABREU LIMA. DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO.

O Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,    por  unanimidade,  negou
provimento ao Apelo ministerial, mantendo íntegra a Sentença recorrida,
por seus próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do voto do Relator
Ministro  LÚCIO  MÁRIO  DE  BARROS  GÓES.  A  Ministra  MARIA
ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará declaração de
voto.

RECURSO  DE  OFÍCIO  Nº  7000281-09.2021.7.00.0000.  RELATOR:
MINISTRO  CARLOS  VUYK  DE  AQUINO.  RECORRENTE:  JUÍZO  DA  2ª
A U D I T O R I A  D A  3 ª  C J M .  R E C O R R I D O :  T A D E U  M A C H A D O
FIGUEIRA. ADVOGADOS: TATHIANE CONKE PINTO (OAB: PR74273) e DAVI
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ROCHA (OAB: PR74279).
O  Plenário  do  Superior  Tribunal  Militar,    por  unanimidade,  negou
provimento ao Recurso de Ofício, mantendo inalterada a Decisão do Juízo 
 a quo, por seus próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do voto do
Relator Ministro CARLOS VUYK DE AQUINO.

HABEAS CORPUS Nº 7000027-36.2021.7.00.0000. RELATOR: MINISTRO
FRANCISCO  JOSELI  PARENTE  CAMELO.    PACIENTE:  VÍTOR  DA  CRUZ
BLANK. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO.   IMPETRADO: JUIZ FEDERAL
DA JUSTIÇA MILITAR DA 2ª AUDITORIA DA 3ª CJM - JUSTIÇA MILITAR DA
UNIÃO - BAGÉ.

Prosseguindo no julgamento interrompido na Sessão de julgamento virtual
realizada no período de 08 a 11 de março de 2021, após a rejeição da
preliminar  defensiva e  a  confirmação da constitucionalidade da Lei  nº
13.491/17, tendo votado o Ministro Presidente, consoante o art. 69, inciso
I, do RISTM, proferiu voto de vista o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
Em seguida, no mérito, o Plenário do Superior Tribunal Militar,    por
unanimidade,  conheceu do presente    Habeas Corpus  e  denegou a
ordem, por falta de amparo legal, nos termos do voto do Relator Ministro
FRANCISCO  JOSELI  PARENTE  CAMELO.  O  Ministro  JOSÉ  COÊLHO
FERREIRA fará declaração de voto.

APELAÇÃO Nº 7000013-52.2021.7.00.0000. RELATORA: MINISTRA MARIA
ELIZABETH  GUIMARÃES  TEIXEIRA  ROCHA.  REVISOR:  MINISTRO
FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO.   APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO
M I L I T A R .    A P E L A D O :  G E O V A N I  A R L I N D O  D E  L I M A
PELEGRINI.  DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO.

Prosseguindo no julgamento interrompido na sessão virtual realizada no
período de 19 a 22 de abril de 2021, após o retorno de vista do Ministro
MARCO ANTÔNIO DE FARIAS, o Plenário do Superior Tribunal Militar,  
 por  maioria,  deu  provimento  ao  Apelo  Ministerial,  para  reformar  a
Sentença   a quo e condenar o ex-Sd Ex GEOVANI ARLINDO DE LIMA
PELEGRINI, como incurso no art. 254 do CPM, à pena de 1 (um) ano de
reclusão; com o benefício do   sursis pelo prazo de 2 (dois) anos, nos
termos do art. 84 do CPM e do art. 606 do CPPM, conforme as condições
previstas no art. 626 do referido diploma legal, excetuada a da alínea "a", e
designou o Juiz Federal da Justiça Militar da Auditoria da 4ª CJM para
presidir a Audiência Admonitória,   ex vi do art. 611 do CPPM, concedendo
ao Réu o direito de recorrer em liberdade e fixando o regime prisional
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aberto para a eventualidade de cumprimento de pena, conforme o art. 33,
§ 2º, alínea "c", do CP comum, c/c o art. 110 da Lei nº 7.210/1984 (Lei de
Execução Penal). Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA
ROCHA (Relatora) e JOSÉ COÊLHO FERREIRA negavam provimento ao
Recurso  interposto  pelo  Ministério  Público  Militar  e  mantinham  a
condenação  de  GEOVANI  ARLINDO  DE  LIMA  PELEGRINI,  por
desclassificação, à pena de 30 (trinta) dias de detenção, como incurso no
art. 255 do CPM, com o benefício do   sursis pelo período de 2 (dois)
anos.  Relator  para  Acórdão  Ministro  FRANCISCO  JOSELI  PARENTE
CAMELO  (Revisor).  A  Ministra  MARIA  ELIZABETH  GUIMARÃES
TEIXEIRA  ROCHA  (Relatora)  fará  voto  vencido.  O  Ministro  MARCO
ANTÔNIO DE FARIAS fará declaração de voto.

A Sessão foi encerrada às 12 horas do dia 21 de maio (sexta-feira).

(Ata aprovada pelo Plenário do Superior Tribunal Militar, em 25/05/2021, sob a
presidência do Ministro Gen Ex LUIS CARLOS GOMES MATTOS)
 

CLEUSA DE FÁTIMA ALVES DIAS TAVARES SANTOS
Secretária do Tribunal Pleno, em exercício
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